
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.827 - MG 
(2013/0300333-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARLEY AMARAL SILVA 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR FERREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO DOLOSO. PRONÚNCIA. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
I. Afastar a conclusão das instâncias de origem, quanto à presença de 
indícios de autoria e materialidade para a pronúncia do réu, bem como 
quanto à classificação da conduta, implica o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via do Recurso Especial, 
a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
II. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.827 - MG 
(2013/0300333-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARLEY AMARAL SILVA 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR FERREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SRA. MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental, interposto por MARLEY 

AMARAL SILVA, contra decisão monocrática (e-STJ Fls. 364/366), que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, à vista da incidência da 

súmula 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, não ter praticado crime 

doloso contra a vida, razão pela qual defende seja afastada a sentença de 

pronúncia.

Requer a reconsideração da decisão agravada, para que seja 

determinado o processamento do Recurso Especial ou, alternativamente, a 

submissão do feito ao pronunciamento do Colegiado.

Não verificando razões para retratação do decisum, apresento 

o recurso em mesa para pronunciamento da Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.827 - MG 
(2013/0300333-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARLEY AMARAL SILVA 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR FERREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SRA. MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ 

Fls. 364/366):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por 
MARLEY AMARAL SILVA, contra decisão do 3º 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais (e-Fl. 284), que não admitiu o recurso especial, 
aplicando o enunciado da Súmulas 7/STJ.
Sustenta o Agravante o preenchimento de todos os 
pressupostos de admissibilidade de seu apelo nobre. 
Nas razões de seu Recurso Especial inadmitido, aponta o 
Recorrente violação aos arts. 74, § 1º e § 2º, 202, 413 e seu § 
1º e 414 do Código de Processo Penal, argumentando, em 
suma, ausência de materialidade e autoria para justificar a 
sentença de pronúncia.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 
agravo (e-STJ Fl. 360/361).
É o relatório. Decido.
Os requisitos para o conhecimento do Agravo em Recurso 
Especial foram preenchidos.
Todavia, não merece prosperar o inconformismo, porquanto o 
Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas, 
consignou a presença de indícios suficientes de materialidade 
e autoria, para que o réu fosse submetido a julgamento pelo 
Tribunal do Júri, nos seguintes termos (e-STJ Fl. 251):

Ressalta-se, contudo, que a materialidade resta 
incontroversa, através do boletim de ocorrência 
policial (. 08/14), bem como dos depoimentos 
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das testemunhas e vítimas em inquérito policial e 
em juízo. 
Quanto à autoria, de igual modo, estão presentes 
indícios mais do que suficientes no momento dos 
fatos, uma vez que o próprio acusado relata ter 
trafegado pela rodovia MG 432 no momento em 
que os policiais militares lhe deram ordem de 
parada. 

Cumpre destacar que, para a sentença de pronúncia basta o 
convencimento sobre a existência do crime e indícios de que o 
agente seja o seu autor (art. 413, caput, do Código de 
Processo Penal), sobrelevando-se a incidência, nesta fase, do 
princípio in dubio pro societate.
Assim, diante de juízo fundado de suspeita, é incabível a 
despronúncia do Agravante, sob pena de usurpação de 
competência do Tribunal Popular do Júri. 
Por outro lado, afastar a conclusão das instâncias de origem, 
quanto à presença dos indícios de autoria e materialidade, bem 
como avaliar a pretensão de desclassificação da conduta, 
implica o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é inadmissível na via do Recurso Especial, a teor da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados: 
  

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. 
JULGAMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ART. 544 DO CPC. PENAL. PRONÚNCIA. 
MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. O art. 544, § 4.º, do CPC determina que o 
agravo de instrumento deve ser julgado 
monocraticamente pelo relator, sendo-lhe 
permitido adentrar no mérito do recurso especial. 
Precedentes.
2. A pronúncia é um mero juízo de 
admissibilidade da acusação, onde não se exige 
prova incontroversa da existência do crime, 
sendo suficiente que o juiz se convença de sua 
materialidade. Do mesmo modo, quanto à 
autoria, não é necessária a certeza exigida para 
a condenação, bastando que existam indícios 
suficientes de que o réu seja o autor, a teor 
disposto no art. 413 do Código de Processo 
Penal.
3. A inversão do julgado demandaria, 
necessariamente, a incursão na matéria 
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fática-probatória dos autos, medida vedada em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula n.º 7 
desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 133.378/PI, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
14/08/2012, DJe 22/08/2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 413 E 414 
DO CPP. RESTABELECIMENTO DA 
PRONÚNCIA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A alegada ofensa aos artigos 413 e 414 do 
Código de Processo Penal é matéria 
eminentemente fática, porquanto cabe ao 
julgador ordinário, ao analisar os fatos e as 
provas coligidas aos autos, definir se está 
comprovada a materialidade e se existem 
indícios suficientes de autoria. Incidência do 
enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1199980/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
05/03/2012).

Isto Posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, com fulcro no 
art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo Civil combinado 
com o art. 3º do CPP.
Publique-se.
Intime-se.

Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a 

decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

De fato, afastar a conclusão das instâncias de origem, quanto 

à presença dos indícios de autoria e materialidade, implica o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via do Recurso 

Especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
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Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
07/STJ. ALEGADO EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. RETIRADA DE QUALIFICADORA OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME CULPOSO. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório, 
entendeu estarem presentes todos os requisitos para a 
prolação de uma sentença de pronúncia, porque basta a 
existência de prova da materialidade e de indícios suficientes 
da autoria, fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ a 
desconstituição de tal entendimento.
2. Não ocorre o vício de excesso de linguagem na pronúncia, 
quando o julgador se limita a descrever, na forma necessária, 
a materialidade do crime e os indícios de autoria da conduta 
delitiva, não se revelando este ilegal ou excessiva.
3. A desconstrução do entendimentos firmado pelo Tribunal de 
origem, na forma pretendida pelo agravante, qual seja, de que 
as provas se coadunam para a desclassificação do crime de 
homicídio para a modalidade culposa ou subsidiariamente para 
a retirada das qualificadoras na sentença de pronúncia, 
demandaria, necessariamente, incursão no conjunto probatório 
dos autos, providência de todo inadequada em sede de 
recurso especial, em função do óbice da Súmula 07 desta 
Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 154.262/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 23/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. JULGAMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 544 DO CPC. PENAL. 
PRONÚNCIA. MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. O art. 544, § 4.º, do CPC determina que o agravo de 
instrumento deve ser julgado monocraticamente pelo relator, 
sendo-lhe permitido adentrar no mérito do recurso especial. 
Precedentes.
2. A pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da 
acusação, onde não se exige prova incontroversa da 
existência do crime, sendo suficiente que o juiz se convença 
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de sua materialidade. Do mesmo modo, quanto à autoria, não 
é necessária a certeza exigida para a condenação, bastando 
que existam indícios suficientes de que o réu seja o autor, a 
teor disposto no art. 413 do Código de Processo Penal.
3. A inversão do julgado demandaria, necessariamente, a 
incursão na matéria fática-probatória dos autos, medida 
vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula n.º 7 
desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 133.378/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 22/08/2012).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0300333-5 AREsp 387.827 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0241090309444  10241090309444001  10241090309444002  10241090309444003  
241090309444

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLEY AMARAL SILVA
ADVOGADO : JOÃO VICTOR FERREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLEY AMARAL SILVA
ADVOGADO : JOÃO VICTOR FERREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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